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LEI N° 397/2011 de 27 de abril de 2011.
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Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI N° 11.770. DE 9 DE SETEMBRO DE 2008.

Mensagem de veto Cria 0 Programa Empresa Cidadã, destinado à prorrogação dí
licença-maternidade mediante concessão de incentivo fiscal, (
altera a Lei n^ 8.212, de 24 de julho de 1991.Regulamento.

O PRESIDENTE DA REPUBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 12 É instituído o Programa Empresa Cidadã, destinado a prorrogar por 60 (sessenta) dias a duração da licença
maternidade prevista no inciso XVIII do caout do art. 72 da Constituição Federal.

§ 12 A prorrogação será garantida à empregada da pessoa jurídica que aderir ao Programa, desde que a empregada í
requeira até o final do primeiro mês após o parto, e concedida imediatamente após a fruição da licença-maternidade de quê
trata o inciso XVIII do caput do art. 7° da Constituição Federal.

§ 22 A prorrogação será garantida, na mesma proporção, também à empregada que adotar ou obtiver guarda judicia
T^ra fins de adoção de criança.

Art. 22 É a administração pública, direta, indireta e fundacional, autorizada a instituir programa que garanta prorrogaçâc
da licença-maternidade para suas servidoras, nos termos do que prevê o art. 12 desta Lei.

Art. 32 Durante o período de prorrogação da licença-maternidade,  a empregada terá direito à sua remuneração integral
^os mesmos moldes devidos no período de percepção do salário-maternidade pago pelo regime geral de previdência social.

Art. 42 No período de prorrogação da licença-maternidade de que trata esta Lei. a empregada não poderá exerce
qualquer atividade remunerada e a criança não poderá ser mantida em creche ou organização similar.

Parágrafo único. Em caso de descumprimento do disposto no caput deste artigo, a empregada perderá 0 direito è
prorrogação,

Art. 52 A pessoa jurídica tributada com base no lucro real poderá deduzir do imposto devido, em cada período de
apuração, 0 total da remuneração integral da empregada pago nos 60 (sessenta) dias de prorrogação de sua licença-
maternidade. vedada a dedução como despesa operacional.

Parágrafo único. (VETADO)

Art. 62 (VETADO)

Art. 72 O Poder Executivo, com vistas no cumprimento do disposto no inciso II do caput do art. 52 e nos arts. 12 e 14 dc
Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000. estimará 0 montante da renúncia fiscal decorrente do disposto nesta Lei e c

)luirá no demonstrativo a que se refere o ̂  6° do art. 165 da Constituição Federal, que acompanhará 0 projeto de le
'Orçamentária cuja apresentação se der após decorridos 60 (sessenta) dias da publicação desta Lei.

Art. 82 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do exercícic
subseqüente àquele em que for implementado 0 disposto no seu art. 72.

Brasília, 9 de setembro de 2008; 1872 da Independência e 1202 da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Guido Mantega
Carlos Lupi
José Pimentel

Este texto não substitui 0 publicado no DOU de 10,9.2008
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Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI N° 8.112. DE 11 DE DEZEMBRO DE 1990

Texto compilado Dispõe sobre o regime jurídico dos servidores
públicos civis da União, das autarquias e das
fundações públicas federais.Mensagem de veto

PUBLICAÇÃO CONSOLIDADA DA LEI N® 8.112, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1990,
DETERMINADA PELO ART. 13 DA LEI N® 9.527. DE 10 DE DEZEMBRO DE 1997.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu
sanciono a seguinte Lei:

Título VI

Da Seguridade Social do Servidor

Capítulo II

Dos Benefícios

Seção V

Da Licença à Gestante, à Adotante e da Lícença-Paternídade

Art. 207. Será concedida licença à servidora gestante por 120 (cento e vinte) dias
consecutivos, sem prejuízo da remuneração. fVide Decreto n° 6.690, de 2008)

§ 1- A licença poderá ter início no primeiro dia do nono mês de gestação, salvo
antecipação por prescrição médica.

§ 2° No caso de nascimento prematuro, a licença terá início a partir do parto.

§ 3- No caso de natimorto, decorridos 30 (trinta) dias do evento, a servidora será
submetida a exame médico, e se julgada apta, reassumirá o exercício.

§ 4- No caso de aborto atestado por médico oficial, a servidora terá direito a 30 (trinta)
dias de repouso remunerado.

Art. 208. Pelo nascimento ou adoção de filhos, o servidor terá direito à licença-
paternidade de 5 (cinco) dias consecutivos.

Art. 209. Para amamentar o próprio filho, até a idade de seis meses, a servidora lactante
terá direito, durante a jornada de trabalho, a uma hora de descanso, que poderá ser parcelada
em dois períodos de meia hora.



Art. 210. À servidora que adotar ou obtiver guarda judicial de criança até 1 (um) ano de
idade, serão concedidos 90 (noventa) dias de licença remunerada. (Vide Decreto n° 6.691, de
2008)

Parágrafo único. No caso de adoção ou guarda judicial de criança com mais de 1 (um)
ano de idade, o prazo de que trata este artigo será de 30 (trinta) dias.


